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1Il - transparéncia e acesso & informagao;

V- entre sistemas de solugdes;

V - eficiéncia, economicidade e racionalizagéo de recursos publicos; e
VI - adogéo de padrdes abertos e boas préticas de desenvolvimento.

CAPITULO V
DA ACESSIBILIDADE DIGITAL

Art. 5° Os canais digitais deveréo observar as diretrizes de il no Manual de i Digital, integrante
do Padréo Digital de Governo.

Paragrafo tnico. Os 6rgos e entidades deverdo promover melhorias continuas para garantir o acesso universal as informagdes e
servigos piblicos.

CAPITULO VI
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 6° Compete & Secretaria de Administragéo:

1 - acompanhar a implementagéo e propor medidas relativas ao planejamento, divulgagéo e disseminagéo do Padréo Digital de Governo
do Estado de Perambuco; e

Il - promover e adotar as medidas executivas necessarias ao cumprimento do disposto no Padrao Digital de Governo do Estado de
Pernambuco.

Art. 7° Compete a Agéncia Estadual de Tecnologia da Informagéo - AT!:

1 - coordenar e elaborar as diretrizes e especificagdes técnicas que compdem o Padréo Digital de Governo do Estado de Pernambuco,
bem como as alteragdes e acréscimos em razéo de sua reviséo e atualizagao; e

II - elaborar e divulgar orientagdes técnicas, inclusive na forma de manuais e materiais instrucionais.

Art. 8 Compete aos érgéos e entidades da administrag@o direta e indireta do Poder Executivo, incluindo as autarquias, as fundagdes
publicas, as empresas estatais, entidades e empresas delegatarias de servigos piblicos estaduais:

1 - incorporar aos Planos de Agao de Governo Digital, conforme art. 11 do Decreto n° 58.283, de 19 de margo de 2025, as adequagdes
de seus canais digitais ao Padrao Digital de Governo e as diretrizes e orientagdes técnicas do Manual de Acessibilidade Digital;

Il - garantir a qualidade e 4o das i

11l - observar as diretrizes de acessibilidade digital; e
IV - promover o uso dos componentes e padrdes definidos no Padréo Digital de Governo.

CAPITULO VIl
DISPOSIGOES FINAIS
Art. 9° Poderso ser publicados guias técnicos, manuais e o para 40 e evolugdo do Padrao Digital
de Governo.

Art. 10. Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicag&o.
PORTARIA CONJUNTA SAD/ATI N° 113 DO DIA 16 DE ABRIL DE 2026.

ASECRETARIA DE ADMINISTRAGAO e 0DIRETOR PRESIDENTEDA AGENCIA ESTADUAL DE TECNOLOGIA DA
INFORMAGAO - ATI, no uso das atribuicdes que lhes séo conferidas pela legislagéo vigente,

CONSIDERANDO a Politica de Tecnologia da Informagéo e Comunicagéo do Estado, conforme a Lei n° 12.985, de 2 de janeiro de
2006, que institui o Sistema Estadual de Informética de Governo - SEIG;

CONSIDERANDO o Decreto n® 58.283, de 19 de margo de 2025, que aplica as diretrizes de implementagdo do Governo Digital no
ambito do Estado de Pernambuco, em conformidade com a Lei Federal n° 14.129, de 29 de margo de 2021, e com a Lei n° 12.985, de 2
de janeiro de 2006, visando  transformagao digital da administragéo publica estadual;

CONSIDERANDO o Decreto n° 56.434, de 15 de abril de 2024, que dispde sobre a Estratégia de Governo Digital para o periodo de
2024 a 2027, no ambito dos 6rgéos e das entidades da administragdo publica estadual direta, autérquica e fundacional do Poder
Executivo Estadual;

CONSIDERANDO o Decreto n® 50.474, de 29 de margo de 2021, e alteragdes, que dispde sobre a Politica Estadual de
Compartilhamento e Abertura de Dados dos 6rgaos e entidades da administragéo direta e indireta do Poder Executivo Estadual, bem
como define, em seu art. 5°, as competéncias do Comité Central de Governanga de Dados; RESOLVEM:

Art. 1° Aprovar e publicar a Estratégia Estadual de Inteligéncia Artificial (EEIA), instrumento orientador para a adogéo planejada e
da éncia artificial na administrago piblica do Estado de Pernambuco.

Art. 2° Estabelecer o enderego eletronico eeia.pe.gov.br como o portal oficial para divulgagéo do documento integral da EEIA, metas,
indicadores de desempenho, planos de agéo e relatérios de monitoramento.

Art. 3° A governanga da EEIA observara as diretrizes do Sistema Estadual de Informética de Governo - SEIG e da Politica Estadual de
Compartilhamento de Dados, organizada nos seguintes niveis:

I - Nivel Estratégico: exercido pela Camara do Governo Digital ~ CGD, vinculada ao SEIG, com competéncia para deliberar sobre
diretrizes estratégicas, aprovar prioridades e avaliar os impactos das politicas de Inteligéncia Artificial;

11 - Nivel Tético: exercido pelo Comité Central de Governanga de Dados (CCGD), responsavel pela tradugdo das diretrizes em planos
de agéo, do de indi e integragéo entre 6rgdos; e

IIl - Nivel Operacional: exercido pela ATI, como ¢rgéo central de execugéo técnica do SEIG, responsavel pela implementagao de
solugdes, proviséo de e seguranga da

Art. 4° Os 6rgaos e entidades da administragéo piblica estadual deveréo alinhar suas iniciativas de Inteligéncia Artificial as diretrizes
estabelecidas na EEIA, observando os principios de uso ético, transparéncia e protegéo de dados.

Art. 5° Os casos omissos e as situagbes ndo previstas nesta Portaria seréo dirimidos pelo Comité Central de Governanga de Dados, no
exercicio de suas competéncias definidas pelo Decreto n° 50.474, de 29 de margo de 2021, e alteragoes.

Art. 6° Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicagéo.

ANA MARAIZA DE SOUSA SILVA
Secretaria de Administragdo

FREDERICO DE VASCONCELOS PEREIRA
Diretor Presidente da Agéncia Estadual de Tecnologia da Informagéo - ATI

PORTARIA CONJUNTA SAD/ATI/SCGE N° 114 DO DIA 16 DE ABRIL DE 2026

Dispde sobre os procedimentos de abertura de dados no &mbito da administragéo pblica estadual, nos termos do Decreto n° 50.474,
de 29 de margo de 2021.

O COMITE CENTRAL DE GOVERNANGA DE DADOS DO ESTADO DE JCO, no uso das atri conferidas
pelo paragrafo unico do art. 5° e o art. 27-A do Decreto n° 50.474, de 29 de margo de 2021, com redagéo alterada pelo Decreto n®
58.277, de 18 de marco de 2025;

CONSIDERANDO a de criar de 40 na abertura de bases de dados, os quais
obedecerao aos critérios estabelecidos na portaria e deveréo considerar o potencial de utiizagao e reutilizagéo dos dados, tanto pela
administrag&o publica, quanto pela sociedade, conforme estabelece o art. 27 e o inciso I do art. 27-A do Decreto n° 50.474, de 29 de
margo de 2021;
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